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Resumo: O presente artigo visa a analisar uma estratégia específica de inter-
venção no espaço utilizada pelo Império romano para a consolidação dos terri-
tórios conquistados, a saber, fundação de colônias. Diante da grande extensão 
do Império Romano, optamos por centrar nossas investigações no estudo da 
colônia de Augusta Emerita localizada na Província da Lusitânia, durante os 
séculos I a.C e II d.C. Seguindo os pressupostos teóricos de Henri Lefebvre, 
defendemos que esta colônia constituiu-se em um espaço característico do 
Império Romano no sudoeste da província da Lusitânia que correspondeu às 
concepções e experiências do espaço social específicas da sociedade romana. 
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(1) Este artigo é uma síntese da pesquisa de mestrado que resul-
tou na dissertação: A organização do espaço social no Principado: 
um estudo de caso sobre a colônia Augusta Emerita entre os séculos I 
a.C. - II d.C., defendida junto ao Programa de Pós-Graduação 
em História Comparada, sob a orientação da Profa. Dra. 
Norma Musco Mendes em 2010. É importante ressaltar 
que este artigo contou com a indispensável leitura crítica da 
Profa. Dra. Claudia Beltrão (UNIRIO/PPGHC) e do Prof. 
Mestre Marcelo Fernandes de Paula (PPGHC). Aqui registro 
minha gratidão e admiração por ambos. Vale destacar que é 
de responsabilidade da autora as possíveis falhas e ausências 
bibliográficas do presente trabalho.

(*) Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em História 
Comparada da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Bol-
sista Capes). <ead.airanborges@hotmail.com>

Introdução

Sabemos que, durante a República, 
Roma expandiu seu domínio para além 

das fronteiras itálicas. As intervenções militares 
praticadas já no IV século a.C. e intensificadas 
nos séculos III, II e I a.C. fizeram com que a 
autoridade romana fosse aplicada primeiro na 
Península Itálica (nas intervenções no Lácio, 
Campânia, Magna Grécia) e, progressivamente, 
na região mediterrânica. Com estas interven-

ções, Roma deixou de ser uma cidade-estado 
clássica, passando para o patamar de uma legíti-
ma Cosmopólis (MENDES 2004:22).

Após a projeção da força representada pelo 
exército romano, a organização espacial das 
regiões recém-conquistadas mostrou-se estratégi-
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ca na consolidação e manutenção do território 
dominado. As técnicas de domínio do território 
seguiram as exigências das conquistas, as especi-
ficidades locais e o contexto sócio-histórico dos 
acontecimentos. A ação do poder romano foi 
trabalhada através (do) conceito de territorium, 
não como um espaço geográfico, mas sim um 
espaço delimitado sobre o qual se exercia o po-
der de uma entidade política, administrativa e 
judiciária, isto é, como uma forma de apropria-
ção do espaço que se fundamenta nas relações 
de dominação e autoridade.

A divisão das áreas em províncias e a subdi-
visão destas em civitates com estatutos político-
-jurídicos diferenciados constituíram-se em 
elementos presentes na ação oficial em pratica-
mente toda a face ocidental do Império Roma-
no. Desse modo, o impacto da conquista pôde 
ser evidenciado pelas mudanças na paisagem 
(urbana e rural) do território, pela formação de 
uma paisagem híbrida materializada pelas novas 
formas de relações sociais. Essas novas práticas 
possibilitaram que as bases de poder e de status 
sociais tipicamente romanos fossem reprodu-
zidos nas províncias de forma diversificada de 
acordo com as distinções sociais e regionais 
(CLÉMENT 1999:110-113).

O presente artigo visa a analisar uma das 
estratégias utilizadas pela oficialidade romana 
para a intervenção e consolidação dos terri-
tórios conquistados, a saber, a fundação de 
colônias. Diante da grande extensão do Império 
Romano, optamos por centrar nossas investiga-
ções no estudo de caso da fundação da colônia 
de Augusta Emerita localizada na Província da 
Lusitânia, no século I a.C. 

Nesse estudo, dialogaremos com os pressu-
postos teóricos de Henri Lefebvre a respeito do 
espaço social, ao defender que a colônia emeri-
tense constituiu-se em um espaço característico 
do Império Romano no sudoeste da província 
da Lusitânia que correspondeu às concepções 
e experiências do espaço social específicas da 
sociedade romana. Sua criação e desenvolvi-
mento urbanístico interagiram com os vetores 
ideológicos fundamentais de legitimação do 
regime político do Principado e tornou-a capital 
cultural, centro de difusão da humanitas para as 
demais civitates da província.

A teoria do espaço social de Henry Lefebvre e 
sua aplicabilidade no caso romano

A teoria do espaço social proposta por Henry 
Lefebvre2 é construída sob a argumentação 
de que o ‘espaço social’ inclui o espaço físico-
-natural, assim como também as projeções, os 
projetos, os símbolos e utopias, característicos 
da sociedade que o formulou. Essa interpre-
tação é redimensionada pela compreensão do 
espaço como produto social, na qual as socieda-
des produzem o seu de acordo e em consoante 
às próprias concepções de mundo. 

A expressão ‘produção do espaço’ indica, 
então, um passo adiante na reflexão arquitetôni-
ca e urbanística, uma vez que ultrapassa setores 
tradicionais (como o político-econômico) ao 
ampliar-se para o conjunto do social. O espaço 
não é considerado como um dado a priori, fun-
damentalmente geométrico, objetivo e neutro, 
passando a ser visto como parte integrante do 
desenvolvimento da atividade social, como um 
instrumento político estrategicamente modela-
do a partir de elementos sócio-históricos, um 
produto da história.

Na obra The Production of Space, Lefebvre 
(1991:33) define três dimensões espaciais que 
dão forma ao espaço social como uma categoria 
de análise histórica:

a) a das práticas espaciais: relacionadas 
à produção e reproduções de conjuntos 
espaciais característicos de cada sociedade 
que asseguram certo grau de coesão. É a 
dimensão da materialidade, da concretude 
do espaço, das construções com as quais 
os homens habitam no seu cotidiano;

b) a das representações do espaço: são 
as concepções da sociedade que envol-
vem os conhecimentos que permitem 
compreender e ordenar as práticas mate-
riais (tais como a geografia, a arquitetura 
e o planejamento);

(2) Sobretudo nas obras The Production of Space (edição de 
1991) e Espaço e Política (tradução publicada pela editora da 
UFMG em 2008).
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c) a dos espaços representacionais: 
está relacionada à dimensão da vivência 
cotidiana, implicando os códigos, signos, 
símbolos, ou seja, os simbolismos das 
construções materiais que funcionam 
como espaços simbólicos, os quais criam 
novos sentidos e possibilidades para as 
práticas espaciais. 

Essas diferentes dimensões (materialidade, 
concepção e vivência cotidiana) são comple-
mentares entre si e compõem uma ideia sobre 
o espaço social, ao mesmo tempo em que o 
produzem. Nessa abordagem, a produção do 
espaço também recebeu uma função simbólica e 
cultural, uma vez que se refere às hierarquias so-
ciais e às visões de mundo presentes nas concep-
ções arquitetônicas e nas práticas espaciais da 
sociedade que o modulou. Logo, a compreensão 
da produção das formas espaciais pressupõe o 
estudo da estrutura social que a contextualiza. 

Outra questão que permeia o pensamento 
lefebvreano consiste na argumentação de que 
a estrutura do espaço organizado não possui 
leis autônomas de construção e transformação, 
não é simplesmente uma expressão da estru-
tura de classes que emerge das relações sociais 
de produção. Contrariamente, ela representa 
um componente dialeticamente definido das 
relações de produção gerais, relações essas 
que são simultaneamente sociais e espaciais. 
Nessa leitura, as relações sociais e espaciais são 
dialeticamente inter-relativas e interdependen-
tes, ou seja, na medida em que se considera o 
espaço organizado como socialmente produzido, 
entende-se que as relações sociais de produção 
são formadoras de espaço e contingentes a ele 
(SOJA 1993: 99-103).

Nessa reflexão, consideramos a proposta 
teórica de Lefebvre pertinente para a análise 
dos conhecimentos (geografia, arquitetura e 
planejamento) que definiram as representações 
e concepções espaciais da sociedade romana no 
período do Principado. Frente a isso, veremos 
como esses princípios foram aplicados tanto na 
organização da Província da Lusitânia quanto na 
fundação e consolidação da colônia de Augusta 
Emérita. Estabelecemos como recorte temporal 
o período do Principado por considerarmos 

que foi nesse momento que houve uma inten-
sificação do processo de adaptação das áreas 
conquistadas à lógica territorial romana3. Para 
tanto, continuaremos nosso estudo estabelecen-
do como ponto de análise a seguinte questão: 
como podemos caracterizar a ‘questão espacial’ 
durante a instalação e ao longo do sistema polí-
tico do Principado (I a.C./ II d.C.)?

O Principado Augustano e a organização 
espacial

O advento do Principado no I século a.C. 
esteve ligado às profundas mudanças ocorridas 
nas relações políticas e que deflagraram a desa-
gregação do sistema de governo republicano e 
sua inadequação ao novo contexto trazido pelas 
conquistas. Diante dos objetivos deste artigo, 
limitar-me-ei a afirmar, parafraseando Claude 
Nicolet (1983:164), que o Principado repre-
sentou uma conquista tripla: política, espacial 
e temporal. Dessa forma, entendemos que no 
bojo do processo de construção do Principado 
foram forjados novos sistemas de representação 
vinculados a uma nova identidade política, 
temporal e espacial.

Caius Octavius (que se tornou, por adoção, 
Caio Júlio César Otaviano e, posteriormente, 
César Augusto, o Augusto), fortalecido pela 
concentração em suas mãos da tribunicia 
potestas, do pontificatus maximus e do imperium 
majus, conquistou a legitimidade necessária para 
comandar as questões relativas à organização 
espacial. A conquista do espaço e as delimita-
ções do mundo conhecido (oikoumene) foram 
apresentadas como intimamente ligadas ao 
novo tempo, criado e garantido pelo governan-
te. Neste, Roma, ultrapassado o caos das guerras 
civis e pela vontade divina encontrava-se pronta 
para cumprir o seu destino: organizar e dominar 
o mundo conhecido.

(3) Para aprofundar essa questão ver: FUNARI, P. “Reflexões 
em torno da cidade romana”. In: BARBOSA, S. (Org.) Tem-
po, espaço e utopia nas cidades. São Paulo: Série Estudos 
Literários, n. 4, 2004; GRIMAL, P. As cidades romanas. Lisboa: 
Edições 70, 2003 E MACMULLEN, R. Romanization in the 
Time of Augustus. Yale University Press, 2000.
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No tocante à questão espacial, o estabe-
lecimento do Principado por Otávio Augusto 
representou o momento de criação de uma 
política sistemática de organização das regiões, 
empreendendo a ampliação e intensificação da 
organização das áreas conquistadas, iniciada 
durante a República através de estratégias de 
integração e de ordenamento do espaço. A 
nova identidade política e temporal propiciada 
pelo Principado envolvia uma identificação 
espacial, caracterizada pela necessidade política 
de afirmar a submissão do mundo, organizar o 
território do Imperium, e programar a explo-
ração sistemática das regiões conquistadas de 
acordo com os valores identitários da socieda-
de romana e sua concepção de mundo. Para 
tanto, a organização provincial e a estratégia 
das cidades (estabelecendo novas fundações 
ou retrabalhando núcleos urbanos prévios) 
configuraram-se em importantes recursos para 
essa reorganização. 

De fato, no trato com as províncias, a 
nova política inaugurada por Otávio Augusto 
atuou de forma contundente, fazendo nascer 
uma divisão provincial de dupla tipologia: as 
províncias senatoriais e as imperiais. Por um 
lado as províncias senatoriais (ou do povo 
romano), governadas segundo a tradição re-
publicana, isto é, tendo a frente um proconsul 
(de ordem pretória ou consular), com um 
quaestor e vários legati (o número variava de 
acordo com a província), cuja designação era 
anual e feita por sorteio. Ainda que, teori-
camente, estas províncias seguissem depen-
dendo do Senado e os impostos arrecadados 
fossem para o tesouro de Saturno, de fato, 
o Imperador poderia intervir nelas quando 
considerasse conveniente. 

Em outro formato, estavam as províncias 
imperiais, administradas por ‘delegados’ do 
Imperador, com o título de legati Augusti pro 
praetore, igualmente de ordem consular e 
pretória. Nelas, não havia questores, mas sim 
procuradores, e em algumas, legati, como, por 
exemplo, na Hispania Tarraconense,  que con-
sistia no território de Asturia e Callaecia (en-
tre os governos de Adriano e os Severos). Em 
todos os casos, a nomeação era realizada pelo 
Imperador, que poderia mantê-los no posto 

pelo tempo que fosse necessário, muito embo-
ra habitualmente os governadores permane-
cessem apenas três anos. Além disso, algumas 
províncias eram nomeadas pelo imperador 
a procuradores equestres e não a senadores, 
que como careciam de Imperium, tendo sob 
seu mando unicamente tropas auxiliares. Em 
um primeiro momento, receberam o título de 
praefectus e se encontravam sob a supervisão 
do governador senatorial de alguma província 
limítrofe4.

Nas províncias ocidentais, a prioridade foi 
consolidar a conquista e subordinar os povos, 
introduzindo a ética civilizatória e criando uma 
nova ordem (WOOLF 1995:144; 2005).

A administração do Imperium foi centra-
lizada para atender às necessidades regionais, 
completada pela Romanização5 através das 

(4) Aqui dialogamos com os estudos de MONTENEGRO 
DUQUE, A. História de España – Edad Antigua I: España 
Prerromana. Madrid: Gredos, 1972; WOOLF, G. “The For-
mation of Roman Provincial Cultures”. IN: Integration in the 
early roman west: the role of culture and ideology. International 
Conference at the Titelberg, Luxembourg, November 1993, 
Luxembourg: Jeannot Metzler Ed., 1995 e RICHARDSON, J. 
S. Hispaniae: Spain and the development of the Roman imperialism 
218-82 BC. Cambridge: Cambridge, 2004.
(5) O termo Romanização foi desenvolvido na Historiografia de 
fins do século XIX e início do século XX para explicar o contato 
entre os romanos e os outros povos. Buscava elucidar a forma 
como a adoção dos padrões estéticos, das práticas de consumo 
e de produção dos romanos foi encontrada nas províncias e nas 
regiões de fronteira do Império. Nesse período, são claros os 
paralelos entre o Império Romano e aqueles construídos pelas 
potências imperialistas do mundo moderno. No bojo destas 
primeiras reflexões, a experiência imperialista romana foi apro-
priada pelos discursos das potências coloniais que a utilizaram 
para justificar e legitimar o seu domínio e o seu ‘direito de 
conquista’ sobre as nações Afro-asiáticas. Visto com admiração 
por intelectuais como Theodor Mommsen (1874), o Império 
Romano foi vinculado à ação imperialista das nações europeias 
que se entendiam como herdeiras de Roma. Essas legitimavam 
sua ação com o discurso de disseminar entre os nativos os 
padrões culturais da vida civilizada. Nessa leitura, ao difundir 
pelos ‘nativos’ a cultura clássica, Roma teria criado o contexto 
para o desenvolvimento da noção de civilização, responsável 
pela ligação entre o mundo antigo e o moderno. Esse tipo de 
abordagem denominada de corrente modernista marcou os 
estudos arqueológicos e as escavações nos sítios romanos, pois 
a teoria e a metodologia de análise utilizadas estavam baseadas 
na oposição binária entre categorias como: civilizado e primitivo, 
conquistador x conquistado . Ademais, nessas interpretações, o 
Império Romano fora definido como uma entidade homogênea 
e estática, cuja existência era atribuída à força coercitiva e a um 
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cidades com modelo baseado em Roma (arqui-
tetura e administração) que assumiu um aspecto 
essencial na consolidação das conquistas. Na 
concepção de mundo tardo-republicana, a 
cidade era interpretada como um elo interme-
diário entre o Estado e a família (Cícero, De 
Officiis, 1,7). A civitas reunia os fundamentos da 
educação, da moral, da administração, da vida 
jurídica e da política no mundo. No conjunto 
de valores caros à visão de mundo romana, o 
pertencimento à cidade consistia em um dos 
caracteres que distinguia os ‘civilizados’ dos 
selvagens/ bárbaros (Salústio, Conj.Cat.,6). Era 
à cidade, enquanto forma básica de vida coletiva 
que os romanos deviam a sua existência, sua 
grandeza, suas prerrogativas jurídicas e políticas. 
Ela era o espaço fundamental para o exercício 
da humanitas. Portanto, no bojo dos processos 
de Romanização, a fundação ou transformação 
de um aglomerado nativo em uma cidade se-
guindo os moldes ‘romanos’ constituía um ato 
capital do ponto de vista político-administrativo 
e, também, na divulgação da dinâmica urbana 
interna do modo de vida romano.

Na escala provincial, os principais promo-
tores da divulgação do modo de vida romano 
foram os grupos de elites que se aproximavam 

amplo conjunto de princípios organizacionais. Vinculou-se a 
isso, a lógica de uma Romanização progressista e uniforme, cujo 
conceito implica a idéia de transferência cultural, aculturação, 
entendida como o abandono da identidade nativa pela adoção 
da imagem romana como um ato positivo e deliberado. As 
cidades provinciais eram interpretadas como pequenas ‘Romas’ 
no interior das regiões conquistadas, nada mais que um specula 
(espelho) romano. Apesar de toda a discussão em torno do 
conceito, no presente estudo utilizamos o termo Romanização 
para designar os múltiplos processos de transformação socioeco-
nômica, política e cultural que teve início com o relacionamento 
entre os padrões culturais de identificação do cidadão romano e 
a diversidade cultural provincial numa dinâmica de negociação 
bidirecional. Caracterizou-se, dessa forma, numa experiência de 
contrastes que possibilitou a criação de uma civilização imperial, 
marcada pela unidade e diversidade. Para um estudo aprofun-
dado, vide: MENDES, N.“Romanização: cultura imperial”. 
In: PHOINÎX. Rio de Janeiro: Sette Letras, 1999, p. 307-325.; 
REVELL, L. Roman Imperlialism and Local Identities. New York: 
Cambridge, 2009; HINGLEY, R. O Imperialismro Romano: novas 
perspectivas a partir da Bretanha. São Paulo: Anablume, 2010; 
HINGLEY, R. Recreating coherence without reinventing Romaniza-
tion. In: DIGRESSUS, The internet journal for the Classical 
World, 2003, p. 11-119.

da administração imperial através da prática 
da benemerência (ou evergeta), isto é, pelo 
financiamento de obras públicas com recur-
sos privados6. Ressaltamos que a dinâmica da 
experiência imperialista romana foi baseada 
na existência de uma orientação econômica de 
interdependência das áreas conquistadas e em 
relações de poder fundamentadas na posição 
ativa do nativo/cidadão através da prática de 
cooptação das elites locais e de experiências 
relacionais que permitiram a diversidade7. 

Ao se deparar com culturas tão distintas, 
agrupadas sob a égide de seu domínio, a cultura 
romana desenvolveu estratégias que buscavam 
conhecer e consolidar o domínio de modo não 
coercitivo, mas que garantisse a dominação 
dos territórios e suas gentes. A ordenação do 
território conquistado, criando ou mantendo 
a cidade, constituiu-se em uma eficaz forma 
de manter a unidade de territórios distintos e 
assegurar o domínio. Nesse sentido, no período 
do Principado, o ideal da civitas enquanto o 
espaço formulado de/para as relações sociais foi 
‘ressignificado’, ampliado e exportado para além 
da Península Itálica, servindo como um meio 
de consolidação das áreas conquistadas e como 
divulgação do modo de ser romano.

A colônia Augusta Emérita e a constituição de 
um espaço social na Lusitânia

Como em outras cidades provinciais que for-
mavam o Império Romano ocidental, aproxima-
damente 2.000 anos nos separam do período ini-
cial do desenvolvimento topográfico de Augusta 

(6) Sobre o financiamento de obras públicas e a prática da be-
nemerência, consultar os trabalhos de Javier Andreu Pintado, 
sobretudo o artigo: “Construcción pública y municipalización 
em la província Hispania Citerior: la época flavia”. In.: Iberia, 
n. 7, 2004, p. 39-75. Para a relação entre benemerência e a 
realização de espetáculos públicos, ver NOGALES BASAR-
RATE, T. Espetáculos en Augusta Emerita: espacios, imágenes y 
protagonistas del ócio y espetáculo em la sociedad romana emeritense 
– Monografias Emeritenses 5. Mérida: Museo Nacional de 
Arte Romano, 2000, p. 33.
(7) Vide os trabalhos de Norma Musco Mendes, sobretudo o 
artigo “Romanização: cultura imperial”. In: PHOINÎX. Rio de 
Janeiro: Sette Letras, 1999, p. 307-325;
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Emerita. Os edifícios que chegaram até nós estão 
ora parcialmente destruídos ou profundamente 
alterados pelas sucessivas fases históricas da cida-
de. Em virtude das subsequentes etapas históricas 
do núcleo urbano emeritense, o estudo sobre a 
infraestrutura urbana encontra uma dificuldade 
maior, uma vez que está mesclada ou coberta por 
construções posteriores. Nos limites deste artigo, 
focaremos nossas análises no estudo da fundação 
e constituição do espaço social na região8.

As investigações a respeito dos povoamen-
tos anteriores ao domínio romano na região 
de Augusta Emérita fomentaram inúmeras 
pesquisas arqueológicas e topográficas nos 
anos 1980. Segundo o arqueólogo Juan Javier 
Enríquez Navascués (1997:30), as escavações 
resultaram na evidência de que não existem 
vestígios concretos que demonstram a existência 
de uma cidade pré-romana sobre a qual estava 
fundada a colônia. Todavia, os poucos artefatos 
encontrados evidenciaram a ocupação da região 
durante a Pré-História, sobretudo nos territórios 
próximos ao lugar no qual foi erigida a cidade 
romana. Frente a isso, as escavações buscaram 
avaliar se a área escolhida para a fundação 
possuía algum papel importante nos processos 
culturais anteriores ao domínio romano.

Como representado no mapa a seguir, as aná-
lises revelaram que a primeira ocupação estável 
da região é datada no período Calcolítico, com 
a presença de pequenos assentamentos ao redor 
da cidade atual (Mérida, capital da província da 
Extremadura Espanhola). Os vestígios apontam 
que na Idade do Bronze o território sofreu uma 
reorganização populacional com a consolidação 
de sistemas produtores agropecuários utilizando 
espécies domesticadas. Data-se nessa mesma 
época alguns artefatos atrelados ao prestígio social 
– como vasilhas, adagas de cobre com arremates e 

(8) Nesse panorama, as pesquisas histórico-arqueológicas nos 
oferecem dados suficientemente estruturados e analisados para 
o desenvolvimento de nossa investigação. Torna-se essencial res-
saltar que foi nas últimas décadas, com a fundação do Museo 
Nacional de Arte Romano e com as pesquisas apoiadas pela 
Junta de Extremadura e pelo Consórcio Ciudad Monumental 
Historico - Artística y Arqueológica da cidade de Mérida, que 
foi dado um novo impulso às pesquisas e a revisão dos estudos 
clássicos sobre o conjunto urbano - arquitetônico colonial.

empunhaduras em ouro –, tais objetos indicam a 
possível existência de elites locais de caráter guer-
reiro (PAVÓN, 1995; NAVASCUÉS 1997:35). 
Em alguns povoados ocupados durante o Bronze 
Final, detectou-se a produção de cerâmicas a 
torno, que agrupadas a outras peças funerário-
-rituais encontradas em necrópoles próximas 
ao rio Guadiana direcionam para o processo de 
orientalização das terras que formavam a periferia 
do núcleo tartésico.

Atualmente, apesar dos poucos dados co-
nhecidos sobre a dinâmica geral do povoamento 
pré-romano da bacia média do rio Guadiana, os 
estudos de Rodríguez Díaz (1989; 1990; 1995 [a, 
b e c]) observam que a partir do século IV a.C. 
houve uma reorganização geral do povoamento 
com a utilização de novos lugares para habitat e 
com a continuidade de alguns povoamentos que 
possuíam valor estratégico nas principais áreas 
do rio já no período do Bronze Final. Segundo 
o autor, as características dos assentamentos, 
sua integração na paisagem, cultura material 
e atividades econômicas permitiram a confi-
guração de uma série de círculos culturais que 
transformaram a região que recebeu Augusta 
Emérita em um lugar de encontro entre os 
grupos lusitano-vetão e túrdulo-turdetano.

A fundação da Colonia Augusta Emerita 
está circunscrita ao início do território da 
Lusitânia Extremenha, constituindo-se em elo 
intermediário entre a oficialidade romana e 
o meio indígena do sudoeste peninsular. Seu 
estabelecimento foi ordenado pelo Imperador 
Augusto no ano 25 a.C.9 (729 de Roma), ao 
final da guerra contra os Cântabros e Ástures10. 
Esta guerra foi emblemática pelos intensos 
combates contra as instáveis tribos nortenhas. 
Seu término contribuiu para a pacificação do 
território, a intensificação da exploração de 
importantes minas de ouro e para a submissão 
total da Península ao domínio romano. Através 
das cunhagens monetárias emitidas por Publio 
Carisio, lugar-tenente de Augusto e fundador 

(9) Vide o texto de Antonio Marques de Faria em crítica 
ao posicionamento de Alicia Canto na Revista Portuguesa de 
Arqueologia, volume 1, número 1,1998.
(10) Dião Cassio, 54, 23, 7, Vide a análise de Giovanni Forni 
La popolazione di Augusta Emerita (1982).
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da colônia11, sabe-se que na nova cidade foram 
assentados os soldados veteranos das legiões12 V 
Alaudae e X Gemina – ambas combateram nas 
guerras do norte, ao lado de mais cinco legiões 
e suas correspondentes tropas auxiliares13.

A colônia foi fundada quase no curso médio 
do extenso vale do Anas (atual rio Guadiana), 
em sua margem direita. Nessa região, o rio corre 
limitado por montanhas que dividem seu vale 
em duas partes igualmente férteis, planas e 
abertas: a hoje denominada Vegas Altas, ao leste 
de Mérida, e as Vegas Bajas, que se estendem até 
o oeste da cidade, até Badajoz. Na região esco-
lhida para a colônia a corrente do rio, suavizada 
pelo vale, oferece uma pequena ilha que divide o 
leito e facilita a passagem (ALMAGRO-BASCH  
1976:191). Essa geografia facilitou a construção 
da ponte no mesmo período da fundação da 
cidade (ÁLVAREZ MARTINÉZ, 1988). No 
desenvolvimento da colônia, a ponte (imagens 
2 e 3) teve um papel fundamental, uma vez que 
vencia o rio e interligava a região com as áreas 
vizinhas ao facilitar o comércio do sul e o norte 
peninsular, integrando e cruzando antigas estra-
das com os trajetos econômico-militares. Através 
das estradas interligadas pela ponte, chegava-se 
à desembocadura do rio Guadalquivir na antiga 
Hispalis; à Itálica, primeira fundação romana na 
Hispania em 207 a.C., e ainda ao porto de Cádiz, 
porta do Mar Mediterrâneo.

(11) Consultar as cunhagens publicadas no primeiro volume 
do Roman Provincial Coinage. From de death of Caesar to the death 
of Vitellius (44 bC – AD 69),  editado por  Andrew Burnett, 
Michel Amandry e Pere Pau Ripollès, Paris/ Londres 1992, 
parte II: Indexes and Plates. São as moedas de número 1 a 50. 
Ainda sobre o assunto, outro importante (e recente) manual 
foi editado por Christopher Howgego, Volker Heuchert e 
Andrew Burnett, Coinage and Identity in the Roman Provinces, 
Oxford, 2005.
(12) Sobre este assunto, Farias aponta os posicionamentos de 
Keppie (1983, p. 83, n. 146), para o qual: «[t]hree veterans of a 
legion XX are attested at Emerita within the Augustan period (CIL 
II 22*, 662, 719). These cannotbe colonists of 25 B.C., who were 
drawn from legions V and X, but could document a later reinforce-
ment». No entanto, Farias ressalta que esta mesma hipótese já 
fora aventada por Wiegels (1976, p. 272), que, paralelamente, 
não deixou de contemplar a eventualidade de um pequeno 
contingente de licenciados da legião XX ter participado na 
fundação da colônia em 25 a.C. ao lado dos veteranos das 
legiões V e X. Vide: Dion Casio (História de Roma 53:25, 2).
(13) Alguns pesquisadores ainda incluem a XX Victrix.

Imagem 1 – Desenho ideal da área do rio Ana, com 
a ponte e o ‘quebra-mar’, segundo Golvin-Álvarez-
-Nogales14.

Imagem 2 – Foto aérea do rio, fachada urbana da colô-
nia e ponte romana sobre o rio Guadiana15.

Do ponto de vista territorial, as transforma-
ções da região interagiram com a reorganização 
provincial realizada por Augusto – de caráter 
político e administrativo. Com a divisão da 
antiga província da Hispania Ulterior e a criação 
das províncias da Lusitânia e Bética (27 a.C.), 
Augusto reestruturou o território, modificando 
a paisagem indígena. A fundação de Augusta 
Emérita, em 25 a.C., se insere nessa política ao 
ser criada para ser o centro nuclear dentro da 
região e substituir a antiga intercessão viária local. 
A nova colônia herdou o papel que Metellinum 

(14) Fonte: NOGALES-BASARRATE, T. Espectáculos em 
Augusta Emerita – Espacios, imágenes y protagonistas del ócio y 
espectáculo em la sociedad romana emeritense – Monografia Eme-
ritenses 5. Mérida: Ministério de Cultura/MNAR/Fundación 
de Estudios Romanos, 2000, p.136.
(15) Disponível no estudo de NOGALES-BASARRATE, T. 
op. Cit, p.136.
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exerceu como base para as lutas entre Metelo, 
Sertório e os Lusitanos, passando a ser o núcleo 
central da presença romana em um ponto estra-
tégico do rio Anas. Sua fundação estava dire-
tamente ligada ao programa de fundações que 
Augusto desenvolveu na península; em etapas 
progressivas, tendo como meta essencial planejar 
a organização administrativa e a ampliação das 
redes de comunicações e defesa do território.

Concordamos com Giovanni Forni 
(1982:73), seguido por Manuel Salinas de Farias 
(1998: 161-167) e Patrick Le Roux (2004: 263-265), 
ao considerarmos que embora Augusta Emerita 
fosse fundada pelos veterani emeriti de Augusto, os 
soldados vitoriosos do Imperador, a presença de 
veteranos na região não atribuía à colônia uma 
vocação militar. Simbolizava, claramente, pela 
manutenção de longos tempos de paz, um diálogo 
intenso com a representação imperial formulada 
por Augusto, esta sim, fundamentada e baseada 
na vitória e no triunfo de Roma. Sua criação em 
meio a uma região que fora palco de inúmeros 
conflitos militares, seria um marco testemunhal da 
glória romana. Tese semelhante é defendida por 
Francisco Germán Rodríguez Martín (2004:121-
127) que, baseado em Dion Cásio, Tácito, Higino 
e Agennio Urbico, aponta que depois da fundação 
da colônia iniciou-se um processo de povoamento 
da região por colonos itálicos e a repartição das 
terras às margens do rio Guadiana.

Sua fundação seguiu o cerimonial roma-
no tradicional composto por distintas fases, 
a saber: inicialmente o finitor consultava os 
auspicia e, através destes, fixava o lugar defi-
nitivo da inauguratio16. Fazia-se delimitação 

(16) O ritual da Inauguratio era uma das atribuições do colégio 
dos áugures, um dos mais importantes colégios sacerdotais 
durante a República Romana. Vinculados a Júpiter, entre o 
conjunto de atribuições desses sacerdotes estavam a definição 
e manutenção das fronteiras entre o divino e o humano. Suas 
ações estavam vinculadas às ações dos magistrados que envol-
viam tanto a inauguração de pessoas através da aquisição de 
seus títulos na vida pública, quanto à inauguração de espaços 
da urbs. Sobretudo no tocante às determinações territoriais, os 
rituais que compunham a inauguratio eram responsáveis pela 
separação da zona augural das outras zonas que compunham 
a cidade, além de separar os tipos de terras. Como indica Cí-
cero, as ações dos áugures na inauguratio atuavam “liberando e 
desobstruindo a cidade, os campos e os templa” (Leg. 2.8.21).

dos limites externos e as divisões internas dos 
quarteirões da futura cidade, aqui também 
era demarcado o lugar sagrado (pomerium), 
uma vez que assinalava o local das domi, 
separado das militia17. No caso emeritense, a 
ponte serviu como referência para o traçado, 
ao centrar o recinto e demarcar uma linha 
que se prolongava para o leste, indicando 
a orientatio da rua principal, o decumanus 
maximus, com ela cruzava perpendicularmente 
a via que ia de norte a sul, kardo maximus, 
deslocado em 30º do norte geográfico (COR-
ZO 1976: 216). Era o cardo que separava a 
regio antica ou citrata da regio postica ou ultrata 
do perímetro urbano. O fórum da colônia foi 
construído na intercessão das principais vias. 
Em paralelo as vias principais, foram marca-
das as ruas secundárias, formando os ‘bairros’ 
retangulares (insulae), de traçado reticulado 
e hipôdamico, que resultaram em dois lados 
maiores em direção ao kardo, isto é, na dispo-
sição denominada per strigas. As ruas foram 
pavimentadas com diorita azul proveniente de 
Garrovilla, uma pequena região atualmente 
localizada alguns quilômetros da atual Méri-
da, parte das ruas principais e mais movimen-
tadas eram identificadas por pórticos.

A muralha colonial que demarcava o perí-
metro urbano em toda a sua extensão era consti-
tuída por torres e bastiões que seguiam formatos 
distintos e apresentavam datações variadas: os 
situados próximos ao rio Anas e na área do An-
fiteatro são datados em épocas augusteas; já as 
torres encontradas nas ruas José Ramón Mélida 
e Calvo Sotelo (na atual trama urbana da cidade 
de Mérida) e a que corresponderia à entrada 
principal da colônia, apresentam uma planta 
arredondada e datação em meados do I século 
d.C. (SÁENZ-BURUAGA, A. 1954; ALVAREZ 
MARTINÉZ, J. 1971 e BERROCAL RANGEL, 
L. 1987:42).

 

(17) Para uma descrição aprofundada sobre a temática dos 
ritos de fundação, indicamos o rico artigo da Profa. Dra. 
Claudia Beltrão, intitulado Terminatio e Limitatio: inauguração, 
fundação e cena ritual na República Romana, que aguarda 
publicação.
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Imagem 3 – Planta do plano urbano com a muralha colonial18

Seguindo a tradição romana, Emérita 
possuía quatro portas principais localizadas 
nos extremos das vias principais, das quais 
saíam as principais estradas que atravessavam o 
perímetro colonial: uma situada a leste, outra a 
oeste, uma ao sul e outra ao norte da cidade.  
A porta norte, que dava acesso à ponte sobre o 
rio Anas, seguia uma formatação com um duplo 
vão de passagem19. De acordo com os estudos 

(18) Plano de Mérida com o traçado da muralha romana 
com a demarcação do núcleo primitivo da cidade. Fonte: 
DURÁN-CABELLO, R-M. El Teatro y el Anfiteatro de Augusta 
Emerita: contribuición al conocimiento histórico de la capital 
de Lusitania. Oxford: BAR International Series 1207 / Archa-
eopress, 2004, anexos. 
(19) Algumas moedas datadas nos primeiros anos da colônia 
fazem alusão a esta porta em suas representações. Na parte 
II (Index and Plates) do primeiro volume do Roman Provincial 
Cainage (44 a.C. – 69 d.C.), 1992; corresponde aos numismas 

de Alvarez Martínez (1982), interpreta-se que tal 
formatação correspondia com uma necessidade 
de viabilizar o tráfego da saída da ponte, ou seja, 
corresponderia a uma porta de entrada e outra 
de saída.

Como demonstra o mapa de Corzo Sánches 
(1976:217) abaixo, o elo das coordenadas da colô-
nia foi formado pelo kardo maximus (caminhos 2 
e 6) e o decumanus maximus (caminhos 4 e 8). Os 
caminhos resultaram de uma planificação que ti-
nha como meta realizar a formação de um elo de 
coordenadas e marcos geográficos, com base para 
a orientação do território circundante. Encontra-
mos uma organização territorial planificada que 
culminou na fundação da colônia.

de número 10, 12, 20, 21, 2, 23/16, 23/17, 24, 25, 27, 30, 
31/1, 31/4, 32, 33, 38, 41, 42/15, 42/66, 43 e 44. 
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Imagem 4 – Mapa do entroncamento de rotas no 
território colonial, segundo Corzo Sanchez20

A demarcação das terras foi feita pelo siste-
ma geométrico, seguindo o decumanus e o kardo 
da cidade a partir dos quais se efetuou a divisão 
do território em parcelas, ou seja, sua centuria-
ção. As distribuições foram realizadas de acordo 
com a qualidade das terras (secundum bonitatem 
agrorum) e de acordo com a hierarquia militar 
dos colonos (secundum gradus militiae) e por seus 
méritos (pro mérito) (SAQUETE – CHAMIZO, 
J., 1997:51). Através dos relatos de Hygino (De 
limit. Const., 135), sabe-se que os terrenos próxi-
mos ao decumanus tinham 40 actus de largura e 
os próximos ao kardo, 20. Cada centúria tinha 
400 iugeras em lugar dos habituais 200. Assim, a 
centúria de Emérita foi de 710 por 1.420 metros 
quadrados, um caso incomum na região21. 
Como indica Frontino (De contr. Agr. 37, 13), 
a planificação não alcançou toda a superfície 
do terreno, algumas áreas permaneceram 

(20) Fonte: CORZO-SANCHEZ, D.R. ‘In finibus emeriten-
sium’. In.: BLANCO FREIJEIRO, A. (org). Augusta Emerita: 
actas del simpósio internacional commemorativo Del bimilenário de 
Mérida. Madrid: Ministério del Patrimonio Artistico y Cultural 
del Ministério de Educación y Ciencia / Patronato de la ciudad 
de Mérida, 1976, PP.217. 
(21) O tema da excepcionalidade do território emeritense foi 
tratado em um excelente estudo realizado por Walter Trillmi-
ch “Los três foros de Augusta Emerita”, In.: LEÓN, P. (edt), 
Colonia Patricia corduba- uma reflexión arqueológica. Coloquio 
Internacional. Córdoba: Junta de Andalucía, 1993.

desocupadas para dar lugar a pastos e bosques 
públicos consagrados à deusa Feronia, com cerca 
de 250 hectares22; igualmente as terras situadas 
próximas ao rio constituíram as terras livres e 
públicas.

Analisando os dados arqueológicos, 
Rosália-María Durán Cabello (2004:55) aponta 
que atualmente é defendida a tese de que a 
fundação de Augusta Emérita partiu de um 
núcleo primitivo mais reduzido e foi crescen-
do e remodelando-se como consequência do 
aumento demográfico. Em decorrência desse 
incremento surgiram novas necessidades 
urbanísticas que deviam ser solucionadas pela 
administração romana. Uma dessas soluções 
consistiu na subdivisão do território emeritense 
em áreas administrativas submetidas à adminis-
tração geral da colônia.

Para a administração de um território tão 
vasto, foram criadas três praefecturae (Hyg. De 
limit. Const., 136), das quais são conhecidos 
os nomes de duas: a Turgaliensis, em Turgalium 
(Trujillo) e a Mullicensis (localizada por Canto 
[1989:176] na atual Montemolín). Em relação 
aos limites coloniais, seguindo os estudos de 
Álvarez-Martinéz (1993:135), podem-se apontar 
os seguintes: ao sul, os territórios das civitates 
dos conventus cornubensis e hispalensis: Lacinimurga 
Constantia Iulia, Iulipa (?), Municipium Iulium 
(Azuaga), Regina, Curiga-Contributa, Nertobriga 
Regina, Curiga-Contributa, Nertobriga e Seria. Ao 
norte, o campo norbense; na zona oriental, 
Valdecaballeros; e no ocidente Borba Estremoz, 
confluindo com o território de Ebora. Dentro 
do amplo território emeritense foram agrupados 
importantes núcleos populacionais, interligados 
à colônia por estradas (oficiais e secundárias) 
dos quais, se destacam Lacipea, Rodacis, Geraea, 
Contosolia, Caspiana, Perceiana, Cauliana, Evan-
driana, Turgalium, ad Sores.

Na colônia confluíam as estradas do sudoeste 
da Lusitânia, formando um amplo sistema de 
comunicações através do qual se organizou 
todo o território colonial, tendo naquela o 
núcleo de intercessão. Para tanto, duas pontes, 

(22) Garcia-Bellido (1991, 73-75) localizou-a na área de 
Montánchez-Alcuéscar.
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em conjunto com a ponte sobre o rio Guadia-
na, realizavam a integração da colônia com as 
vias de circulação ‘intercolonial’. Uma cons-
truída sobre o rio Albarrengas que dava saída 
para as estradas do norte e oeste desde o cardo 
máximo (ainda que menor, sua arquitetura e 
monumentalidade mostram ser contemporâneas 
à ponte do Anas). A terceira ponte, popular-
mente denominada de ‘Alcantarilla Romana’, 
se localiza fora da cidade, cerca de 2 quilôme-
tros a oeste, servindo para permitir o acesso 
às estradas em direção a Olisipo (atual Lisboa) 
(BERROCAL-RANGEL 1987:45). Segun-
do Álvarez-Martinéz (1993:133), as estradas 
seguiam quatro princípios fundamentais: con-
sistiam em uma forma de comunicação segura 
com as regiões mineiras do noroeste; eram 
uma rota de saída para o mar pelos portos 
naturais da costa atlântica, uma vez que o Rio 
Anas só era navegável em Myrtilis; consistiam 
em um rápido acesso ao Rio Guadalquivir e ao 
Mar Mediterrâneo, além de ser uma saída para 
Meseta.

Em meio às demais civitates que com-
punham a província da Lusitânia, Augusta 
Emérita se destaca pelo caráter monumental de 
seu urbanismo desde a fundação, no ano de 25 
a.C. A colônia é um exemplo emblemático, uma 
vez que o próprio nome pressagia e proclama 
a ideia de que a força militar já se revelava des-
necessária nessa parte do mundo, já imersa na 
Pax Augusta e amparada por ela (TRILLMICH 
1998:165). Desde os primeiros anos, a colônia 
foi dotada de uma infraestrutura urbanística 
constituída por muralhas, muros de contenção 
do rio Anas, duas pontes (sobre o Anas e o 
Alvarengas) e, inclusive, edifícios dedicados ao 
ócio, como o teatro e o anfiteatro, doados por 
Augusto e Agripa em finais do século I a.C. 
Trata-se de construções que, espalhadas pela 
cidade, manifestaram a política urbanística 
adotada pelas cidades a partir de Augusto.

Como indica Trinidad Nogales Basarra-
te (2000 21:22), na primeira fase edilícia da 
colônia, foi construída a infraestrutura cidadã 
e caracterizada pelo emprego do granito nas 
construções, pela delimitação do perímetro 
murado, a demarcação das ruas, o planejamento 
e construção do sistema de cloacas, aquedutos 

e a construção da ponte sobre o rio Guadiana. 
Continuando a planificação inicial, foi realizada 
uma segunda fase construtiva na qual foram 
projetados os edifícios de espetáculo: o teatro 
e o anfiteatro. A marmorização dos edifícios 
monumentais, realizada por artistas especiali-
zados trazidos da Itália, aconteceu nos últimos 
anos do reinado de Cláudio e nos primeiros do 
filho de sua esposa, Nero (que fora adotado por 
Cláudio), isto é, já na última etapa da dinastia 
Júlio-Cláudia.

Conclusões

Nosso estudo nos permitiu observar que na 
experiência imperialista romana o fenômeno 
urbano foi expandido, na medida em que Roma 
foi reafirmando sua condição de potência do-
minadora, isto é, ao estender seu Imperium em 
praticamente todo o mundo conhecido.

Como demonstrado, a prática de fundação 
de cidades foi um vetor de divulgação do siste-
ma de valores caros à identidade romana para 
todo o mundo conquistado, um veículo de Ro-
manização. Contudo, entendemos que a cultura 
imperial cêntrica representada pelas cidades não 
foi imposta aos provinciais de forma homogê-
nea. Os testemunhos arqueológicos apresentam 
uma grande diversidade de usos e interpreta-
ções que variaram de acordo com as diferenças 
provinciais e os diferentes momentos históricos. 
Em meio à pluralidade das cidades romanas, 
a organização social do espaço de acordo com 
as concepções romanas constituiu-se em um 
elemento comum às cidades, muito embora, em 
alguns casos, os “novos símbolos” permaneces-
sem lado a lado com as tradições locais ou fosse 
adaptado às especificidades de cada terreno.

Como buscamos demonstrar, a fundação 
da colônia de Augusta Emérita, no período em 
estudo, seguiu as concepções de espaço carac-
terísticas da cultura mediterrânica, configu-
rando-se como um “espaço social romano” no 
sudoeste da Península Ibérica, na província da 
Lusitânia. Por conseguinte, a colônia sintetizou 
um duplo discurso: de integração e de poder. 
Um discurso de integração ao dar coesão a 
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toda organização social, econômica, político-ad-
ministrativa e cultural do sistema de domínio 
romano na região do sudoeste peninsular e um 
discurso de poder por intensificar os processos 
de identificação, identidade, produção, consu-
mo, regulação na região dominada, viabilizando 
o processo de interação comunicacional entre 
os “outros”.

As ações no espaço colonial fizeram parte 
do processo de construção de uma paisagem 
imperial que se caracterizou pela introdução de 
novas formas de ordenamento e intervenção no 
espaço, pela criação de novas formas de relações 
sociais que variavam de acordo com as potencia-
lidades locais e o nível de complexidade social 
de suas populações. Esse fato corroborou com a 
representação imperial formulada pelo Princeps, 
baseada na vitória e no triunfo de Roma; nesta 
lógica, a fundação da cidade de Emerita em 
meio a uma região que fora palco de inúmeros 
conflitos militares, seria um dos testemunhos 
dessa ideologia de paz e vitória.

Nesse sentido, a fundação da cidade evi-
denciaria um novo programa de administração 
dos territórios conquistados implementado pelo 
soberano, programa este que, em longo prazo, foi 
baseado na divulgação dos valores caros à tradi-
ção romana através da reprodução dos marcos ar-
quitetônicos e urbanísticos caros à VRBS Roma. 
Ao receber distintos contingentes populacionais 
quando da sua fundação, Augusta Emerita funcio-
nou como uma capital cultural, vetor de difusão 
da humanitas para as demais civitates da provín-
cia. Sua consolidação urbanístico-arquitetônica 
correspondeu às representações e experiências do 
espaço social específicas da sociedade romana, 
pois significou uma tripla estratégia de ordena-
ção territorial por parte do centro imperial: (1) a 
centralização política e administrativa na futura 
província da Lusitânia; (2) a integração econômi-
ca local, interprovincial e imperial; e (3) apontou 
para a construção do espaço social, isto é, para a 
consolidação de uma nova concepção de territó-
rio e estruturação do espaço social.

BORGES, A.S. Space and power in the roman principate: a study about the foundation 
of the colony of Augusta Emerita between 1 b.C. and 2 a.D. R. Museu Arq. Etn., 
São Paulo, n. 23, p. 79-94, 2013.

Abstract: This article aims to analyze a specific space intervention strate-
gy used by the Roman Empire for the consolidation of conquered territories, 
namely founding colonies. Given the vast extent of the Roman Empire, we 
chose to focus our investigations on a study about Augusta Emerita, a colony 
located in the province of Lusitania, between 1 BC and 2 AD. Following 
Henri Lefebvre’s theoretical assumptions, we argue that this colony constituted 
a characteristical space of the Roman Empire in southwest Lusitania province, 
which corresponded to specific views and experiences of the Roman society 
social space.

Keywords: Roman Empire, Principality, Emerita Augusta, Social space, 
Henry Lefebvre
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